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Resumo 

Objetivo: analisar a evolução da legislação brasileira de rotulagem de alimentos, no período de 1945 

a 2025, sistematizando seu estado da arte e examinando sua convergência com as tendências 

regulatórias internacionais. Metodologia: pesquisa bibliográfica e documental, de abordagem 

qualitativa e caráter analítico-descritivo, baseada em repositórios da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária e de organismos internacionais, como a Organização Mundial da Saúde, a Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura e o Codex Alimentarius, além de buscas em bases 

de dados bibliográficas e bibliotecas virtuais de literatura científica. O processo incluiu o mapeamento 

cronológico da legislação, abrangendo o período de 1945 a 2025, a extração de requisitos técnicos e a 

análise comparativa dos achados. Resultados: verificou-se o amadurecimento progressivo da 

legislação brasileira, que evoluiu de um enfoque predominantemente voltado à segurança sanitária 

para a incorporação de mecanismos de conscientização, como a rotulagem nutricional obrigatória, em 

alinhamento às diretrizes globais. A rotulagem nutricional frontal consolidou-se como avanço, atuando 

como ferramenta de educação nutricional ao reduzir as limitações de compreensão associadas aos 

modelos informativos anteriores. Também foram identificados desafios relacionados à inovação 

tecnológica e à sustentabilidade ambiental da cadeia produtiva. Conclusão: constata-se um 

alinhamento progressivo da legislação brasileira às tendências globais, consolidando a rotulagem como 

instrumento estratégico de governança sanitária, transparência regulatória e promoção da saúde no 

âmbito da saúde coletiva. 

Palavras-chave: Brasil; Rotulagem de Alimentos; Saúde Pública; Promoção da Saúde. 

 
Abstract 

Objective: to analyze the evolution of Brazilian food labeling legislation, systematizing its state of the 

art and examining its convergence with international regulatory trends. Methodology: bibliographic 

and documentary research, with a qualitative approach and an analytical-descriptive character, based 

on repositories of the Brazilian Health Regulatory Agency and international organizations, such as the 
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World Health Organization, the Food and Agriculture Organization of the United Nations, and the 

Codex Alimentarius, in addition to searches in bibliographic databases and virtual libraries of scientific 

literature. The process included the chronological mapping of legislation, covering the period from 

1945 to 2025, the extraction of technical requirements, and the comparative analysis of the findings. 

Results and discussion: the progressive maturation of Brazilian legislation was verified, evolving 

from a predominantly sanitary safety-oriented approach to the incorporation of awareness mechanisms, 

such as mandatory nutrition labeling, in alignment with global guidelines. Front-of-package nutrition 

labeling was consolidated as the most recent advance, acting as a nutritional education tool by reducing 

the comprehension limitations associated with previous informative models. Challenges related to 

technological innovation and the environmental sustainability of the production chain were also 

identified. Conclusion: there is a progressive alignment of Brazilian legislation with global trends, 

consolidating labeling as a strategic instrument of health governance, regulatory transparency, and 

health promotion within the scope of public health. 

Keywords: Brazil; Food Labeling; Public Health; Health Promotion. 

 
Resumen 

Objetivo: analizar la evolución de la legislación brasileña sobre el etiquetado de alimentos, 

sistematizando su estado del arte y examinando su convergencia con las tendencias regulatorias 

internacionales. Metodología: investigación bibliográfica y documental, con enfoque cualitativo y 

carácter analítico-descriptivo, basada en repositorios de la Agencia Nacional de Vigilancia Sanitaria y 

de organismos internacionales, como la Organización Mundial de la Salud, la Organización de las 

Naciones Unidas para la Alimentación y la Agricultura y el Codex Alimentarius, además de búsquedas 

en bases de datos bibliográficas y bibliotecas virtuales de literatura científica. El proceso incluyó el 

mapeo cronológico de la legislación, abarcando el período de 1945 a 2025, la extracción de requisitos 

técnicos y el análisis comparativo de los hallazgos. Resultados y discusión: se verificó la maduración 

progresiva de la legislación brasileña, que evolucionó de un enfoque predominantemente orientado a 

la seguridad sanitaria hacia la incorporación de mecanismos de concientización, como el etiquetado 

nutricional obligatorio, en alineación con las directrices globales. El etiquetado nutricional frontal se 

consolidó como el avance más reciente, actuando como una herramienta de educación nutricional al 

reducir las limitaciones de comprensión asociadas a los modelos informativos anteriores. También se 

identificaron desafíos relacionados con la innovación tecnológica y la sostenibilidad ambiental de la 

cadena productiva. Conclusión: se constata una alineación progresiva de la legislación brasileña con 

las tendencias globales, consolidando el etiquetado como un instrumento estratégico de gobernanza 

sanitaria, transparencia regulatoria y promoción de la salud en el ámbito de la salud colectiva. 

Palabras clave: Brasil; Etiquetado de Alimentos; Salud Pública; Promoción de la Salud. 

 

Introdução 

Ao longo das últimas décadas, a população brasileira vivenciou uma expressiva transição 

epidemiológica e nutricional. A busca por praticidade, aliada à redução do tempo disponível para o 

preparo de refeições, contribuiu para a consolidação do consumo de produtos prontos para a ingestão, 

impulsionando a expansão da oferta e do consumo de alimentos ultraprocessados no Brasil(1). Dados 

da Pesquisa de Orçamentos Familiares (2008-2009)(2) indicam que esses produtos passaram a 

representar uma parcela crescente da ingestão calórica da população brasileira, especialmente em áreas 

urbanas. Esse processo decorre de transformações socioeconômicas, demográficas e culturais que 

reconfiguraram o estilo de vida e, primordialmente, os hábitos alimentares da população. 

Sob essa óptica, a expansão do consumo de alimentos ultraprocessados no Brasil é apontada pelo 

Ministério da Saúde como um determinante crítico para o desenvolvimento de Doenças Crônicas Não 
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Transmissíveis (DCNT), tais como obesidade, diabetes mellitus tipo 2, hipertensão arterial e doenças 

cardiovasculares(1,3). De acordo com dados oficiais do órgão, tais agravos foram responsáveis por 

54,7% dos óbitos registrados no país em 2019, fato que reforça a urgência de estratégias regulatórias 

voltadas à promoção de escolhas alimentares mais saudáveis(3). 

Nesse contexto, a rotulagem de alimentos apresenta-se e destaca-se como instrumento 

estratégico de comunicação entre indústria, Estado e consumidor, com potencial para subsidiar 

decisões de compra mais informadas(4). Tradicionalmente, a rotulagem nutricional estruturou-se em 

modelos predominantemente informativos, como a tabela nutricional, que, embora relevantes, 

apresentam limitações de compreensão para parcela significativa da população(4).  

Em um estudo transversal realizado em 2008 em supermercados da cidade de Natal (RN), Souza, 

Lima, Miranda e Cavalcanti(5) constataram que apenas 3,8% dos entrevistados declararam 

compreender totalmente a declaração nutricional. Somado a isso, foi evidenciada uma relação direta 

entre a renda familiar e o hábito de consultar e interpretar os rótulos de alimentos. Este padrão de baixa 

compreensão, contudo, não se restringe ao cenário brasileiro, configurando-se como um desafio global 

de letramento nutricional(6). 

Como resposta a essas limitações, diversos países passaram a adotar sistemas de rotulagem 

nutricional frontal (RNF), baseados em modelos interpretativos, que utilizam símbolos, cores ou 

alertas para comunicar de forma mais clara o excesso de nutrientes críticos. Evidências provenientes 

de experiências latino-americanas, especialmente do Chile, indicam que esses sistemas são eficazes 

tanto na melhoria da compreensão do consumidor quanto na indução de reformulações por parte da 

indústria alimentícia(7,8). 

O Brasil, desde 2020, adota o modelo de rotulagem frontal, no formato de símbolo de lupa, com 

advertência para altos teores de açúcares adicionados, gorduras saturadas e sódio(9). Essa medida 

fundamenta-se em estudo realizado pela Anvisa, que buscou aperfeiçoar a norma vigente ao priorizar 

a visibilidade e a legibilidade das informações nutricionais. Por meio da análise de experiências globais 

e da revisão de testes experimentais, a Agência verificou que modelos de alerta possuem desempenho 

superior na captura da atenção e na redução da percepção de saudabilidade de produtos com teores 

elevados de nutrientes críticos(4). 

Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar a evolução da legislação 

brasileira de rotulagem de alimentos, sistematizando seu estado da arte e examinando sua convergência 

com as tendências regulatórias internacionais.   

 

Metodologia 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica e documental, de abordagem 

qualitativa e caráter analítico-descritivo, conforme a classificação metodológica proposta por Antônio 

Carlos Gil(10).  

O levantamento das fontes foi realizado entre outubro de 2025 e março de 2026, mediante 

consulta a fontes institucionais oficiais e bases de dados científicas: Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), PubMed, Web of Science e Google Scholar, bem como a portais institucionais e 

sistemas de busca jurídica relacionados à regulação alimentar. 

A pesquisa foi estruturada de forma evolutiva, com foco inicial no mapeamento histórico da 

legislação de rotulagem e da informação nutricional no Brasil, visando à construção de uma base 

cronológica. A partir da identificação de estudos seminais, empregou-se a técnica de encadeamento 

https://doi.org/10.17566/ciads.e2026023


 

Cad. Ibero-Am. Direito Sanit. 2026;15:e2026023 | ISSN 2358-1824 (eletrônico)  4 

DOI https://doi.org/10.17566/ciads.e2026023 

por citações (snowballing), contemplando tanto a análise das referências dos trabalhos selecionados 

quanto a identificação de estudos que os citaram. O processo foi conduzido de forma iterativa, até a 

saturação teórica.  

Como critérios de inclusão, foram considerados artigos científicos, documentos institucionais, 

legislações e relatórios técnicos publicados em português, inglês ou espanhol, relacionados à rotulagem 

de alimentos, rotulagem nutricional, rotulagem frontal, políticas regulatórias alimentares e direito à 

informação do consumidor. O recorte temporal priorizou publicações entre 2005 e 2025, período 

definido com o objetivo de contemplar a produção científica contemporânea acerca da rotulagem 

nutricional e da regulação alimentar, admitindo-se a inclusão de documentos normativos anteriores e 

estudos clássicos considerados relevantes para a contextualização histórica e regulatória do tema. 

Como critérios de exclusão, foram desconsiderados estudos duplicados, publicações sem acesso 

ao texto completo, trabalhos sem relação direta com o objeto da pesquisa, documentos opinativos sem 

fundamentação técnico-científica e estudos direcionados a categorias específicas de produtos que não 

contemplassem a discussão regulatória geral da rotulagem de alimentos. Foram utilizados os 

descritores “rotulagem de alimentos”, “rotulagem nutricional”, “food labeling”, “front-of-package 

labeling”, “food regulation” e “nutrition labeling”, combinados pelos operadores booleanos AND e 

OR. 

O processo de identificação, triagem, elegibilidade e inclusão dos documentos analisados 

encontra-se descrito na Figura 1.  

 

 

Figura 1. Fluxograma adaptado do processo de seleção documental e bibliográfica 

Fonte: Os autores, 2026. 
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A partir da aplicação dos critérios metodológicos e da seleção demonstrada no fluxograma, 

foram incluídos nesta revisão 53 documentos finais, compreendendo 27 artigos científicos, 21 atos 

normativos e legislações, e 5 relatórios técnicos.  

Os documentos foram organizados em categorias temáticas que refletem o processo de 

construção histórica, o comportamento do consumidor e a evolução dos marcos regulatórios da 

rotulagem de alimentos no Brasil. 

Foi utilizada a ferramenta de inteligência artificial Gemini (Google) como apoio instrumental à 

revisão textual e ao aprimoramento da redação acadêmica, sem substituição da análise crítica, da 

interpretação dos dados ou da elaboração intelectual dos autores. Seu uso restringiu-se ao 

aperfeiçoamento da clareza, coesão textual e correção linguística do manuscrito. 

 

Resultados e discussão 

  

Fundamentos jurídicos e estrutura normativa da rotulagem de alimentos no Brasil 

A rotulagem de alimentos no Brasil encontra respaldo em um arcabouço jurídico amplo, que 

articula normas constitucionais, infraconstitucionais e regulamentares, orientadas à proteção da saúde 

pública e dos direitos do consumidor. Para além de uma exigência de caráter técnico, a rotulagem 

constitui instrumento essencial de informação, transparência e segurança alimentar, ao permitir a 

identificação, rastreabilidade e avaliação da composição dos produtos disponibilizados no mercado(4). 

No plano constitucional, a proteção à saúde é assegurada como direito fundamental, conforme 

disposto no Art. 196 da Constituição Federal de 1988, que atribui ao Estado o dever de formular e 

executar políticas econômicas e sociais destinadas à redução do risco de doenças e outros agravos(11). 

De forma complementar, o direito à informação adequada e clara sobre produtos e serviços é garantido 

pelo Código de Defesa do Consumidor, que estabelece como princípio básico das relações de consumo 

a transparência das informações prestadas ao consumidor(12). 

Nesse sentido, a rotulagem de alimentos configura-se como mecanismo de efetivação do direito 

à informação, ao possibilitar que o consumidor conheça as características essenciais do produto, 

incluindo sua composição nutricional, ingredientes, origem e eventuais riscos associados ao consumo. 

Conforme evidenciado pela revisão sistemática realizada por Campos, Doxey e Hammond(13), a 

disponibilidade de informações claras e acessíveis no rótulo contribui para escolhas alimentares mais 

conscientes, especialmente em contextos de crescente oferta de produtos industrializados. 

No âmbito infraconstitucional, a estrutura normativa da rotulagem de alimentos no Brasil 

consolidou-se a partir da atuação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), coordenado 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), criada pela Lei nº 9.782/1999(14). Compete à 

Agência regulamentar, controlar e fiscalizar produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, 

incluindo alimentos e bebidas, com base em critérios técnicos e científicos. Historicamente, a 

regulamentação da rotulagem alimentar passou por sucessivas atualizações acompanhando a evolução 

do conhecimento científico e das demandas sociais. Em meados do século XX, a Lei nº 1.283/1950 foi 

responsável por estabelecer a regulamentação acerca da inspeção industrial e sanitária de produtos de 

origem animal, além de requisitos mínimos de identificação e rotulagem, com foco inicial na segurança 

sanitária e na padronização informativa(15). 

Com o avanço das discussões sobre alimentação saudável e prevenção de doenças crônicas, a 

rotulagem passou a incorporar progressivamente elementos nutricionais, culminando na 
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obrigatoriedade da declaração nutricional nos rótulos de alimentos embalados. Essa evolução reflete a 

transição de um modelo predominantemente informativo para uma abordagem regulatória mais 

orientada à promoção da saúde e à proteção do consumidor diante de riscos alimentares(16). 

Adicionalmente, o ordenamento jurídico brasileiro dialoga com diretrizes e recomendações 

internacionais, especialmente aquelas emanadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), pela 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e pelo Codex Alimentarius. Este último diz respeito a 

uma coleção de normas, diretrizes e códigos de prática adotados por sua comissão, coordenado pela 

FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura). Seu nome vem do latim e 

significa “código alimentar”. 

Esses organismos reconhecem a rotulagem nutricional como ferramenta estratégica para o 

enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis, incentivando os Estados a adotarem 

modelos regulatórios que favoreçam a compreensão do consumidor e a melhoria do ambiente 

alimentar(17,18). 

Dessa forma, a estrutura normativa da rotulagem de alimentos no Brasil deve ser compreendida 

como resultado da articulação entre princípios constitucionais, legislação consumerista, normas 

sanitárias e compromissos internacionais, configurando um sistema dinâmico, em constante 

aprimoramento, voltado à promoção da saúde, à segurança alimentar e à garantia do direito à 

informação(11,12,16). 

 

A evolução da legislação brasileira de rotulagem de alimentos 

A evolução da legislação brasileira sobre rotulagem de alimentos acompanha as transformações 

históricas do sistema alimentar: i) modelo produtivo; ii) concepções de saúde pública; e, iii) proteção 

do consumidor. Para fins analíticos, essa trajetória pode ser compreendida em diferentes fases, 

marcadas por mudanças no enfoque regulatório, que transitam da simples identificação do produto 

para a incorporação de informações nutricionais e, mais recentemente, de estratégias voltadas à 

promoção da saúde. As fases estão discutidas nas categorias abaixo. 

 

Primeira fase – padronização e transparência (1940–1999) 

A estruturação das políticas públicas relacionadas à alimentação no Brasil tem início em 1945, 

em um contexto influenciado pelos impactos da Segunda Guerra Mundial, que provocaram 

desequilíbrios no comércio internacional e restrições no abastecimento de alimentos(19). Como resposta 

a esse cenário, foi criada a Comissão Nacional de Alimentação (CNA), vinculada ao Conselho Federal 

de Comércio Exterior, por meio do Decreto-Lei nº 7.328, de 17 de fevereiro de 1945, com a finalidade 

de avaliar o estado nutricional e os hábitos alimentares da população brasileira(20). 

A fase inicial da rotulagem de alimentos no Brasil esteve predominantemente associada à 

necessidade de controle sanitário e de padronização mínima das informações prestadas ao consumidor. 

Nesse período, a rotulagem tinha como principal objetivo garantir a identificação do produto, de sua 

origem e de seu fabricante, com foco na prevenção de fraudes e na proteção contra riscos sanitários 

imediatos(16). 

Destaca-se a promulgação do Decreto nº 30.691, de 29 de março de 1952, que instituiu o 

Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA)(21).  

O primeiro marco legal de abrangência nacional, no âmbito da rotulagem de alimentos, ocorreu 

em 1969, com a promulgação do Decreto-Lei nº 986, elaborado em um contexto de acelerado 
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crescimento urbano e expansão da indústria de alimentos processados. O Decreto-Lei nº 986 é 

considerado a primeira legislação federal a estabelecer normas gerais básicas sobre alimentos no 

Brasil. Este decreto instituiu a obrigatoriedade de informações essenciais nos rótulos, tais como a 

descrição do alimento, a classe de aditivos utilizados e o conteúdo líquido. Além das exigências de 

rotulagem, a lei definiu procedimentos para o registro e controle de alimentos, bem como critérios de 

fiscalização(22).  

Entretanto, a rotulagem nutricional não foi contemplada, refletindo as limitações do 

conhecimento científico da época. Apenas em 1977, com a elaboração da primeira Tabela de 

Composição Química dos Alimentos, no âmbito do Estudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEF), 

foram estabelecidas as bases técnicas que possibilitaram o avanço posterior da rotulagem nutricional 

no país(23).  

A partir da década de 1990, observa-se uma significativa ampliação do escopo regulatório da 

rotulagem de alimentos no Brasil. O primeiro marco desse período foi a entrada em vigor do Código 

de Defesa do Consumidor (CDC), em 1990, que consolidou o direito à informação clara, adequada e 

ostensiva como princípio fundamental das relações de consumo(12). Posteriormente, a criação da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), por meio da Lei nº 9.782/1999, conferiu maior 

centralidade a uma regulação sanitária embasada em evidências científicas(14). 

 Sob essa nova base institucional e jurídica, o Brasil passou a alinhar suas normativas de 

rotulagem às recomendações internacionais vigentes(16). Esse alinhamento já vinha ganhando força a 

partir de 1998, quando a legislação brasileira começou a incorporar recomendações do Codex 

Alimentarius e da Organização Mundial da Saúde (OMS), com o objetivo de harmonizar a 

regulamentação nacional às normas do Mercosul(16). 

 

Segunda fase – alinhamento internacional (2000–2017) 

A segunda fase, que marca a evolução da legislação brasileira sobre alimentos e bebidas 

embalados, inicia-se no ano 2000, com a publicação do primeiro Regulamento Técnico para a 

Rotulagem Nutricional Obrigatória(24). A aprovação da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 

94/2000(24) foi considerada um grande avanço para o setor, ao tornar a declaração nutricional 

obrigatória para todos os alimentos e bebidas rotulados. 

O marco central de estruturação dessa etapa ocorreu com a publicação simultânea das RDCs nº 

359/2003(25) e nº 360/2003(26). Essa reformulação buscou harmonizar o marco regulatório brasileiro 

com os requisitos do Mercosul e padronizar critérios de comparação entre produtos(16). Por meio da 

RDC nº 360/2003, a declaração de gordura trans tornou-se obrigatória, enquanto os teores de ferro, 

cálcio e colesterol passaram a ser facultativos(26). 

Apesar dos avanços graduais desta fase, o modelo ainda enfrentava limitações de legibilidade e 

o uso de porções arbitrárias dificultava a comparação direta entre marcas. Essas lacunas, somadas à 

falta de detalhamento de açúcares e à ausência de uma abordagem mais interpretativa, fundamentaram 

a necessidade de uma revisão estrutural das normas vigentes(4). 

 

Terceira fase – rotulagem nutricional frontal (RNF) e novas exigências (2018–2023) 

O expressivo aumento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil, 

impulsionado por drásticas mudanças socioeconômicas e no padrão alimentar da população, 

evidenciou as falhas estruturais do modelo tradicional de rotulagem(4,27). Avaliações do marco 
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regulatório demonstraram que, mesmo sob a vigência da RDC nº 360/2003, a população ainda 

apresentava grande dificuldade em compreender as informações dispostas nas embalagens(4). 

Nesse contexto, a rotulagem nutricional frontal (RNF) emergiu como uma estratégia 

complementar à tabela nutricional tradicional, com o objetivo de facilitar a compreensão das 

informações e influenciar positivamente o comportamento do consumidor(4). 

Experiências internacionais, especialmente na América Latina, demonstraram que modelos 

interpretativos de rotulagem frontal, como selos de advertência, são mais eficazes na comunicação do 

excesso de nutrientes críticos e na indução de reformulações de produtos pela indústria alimentícia(4,7). 

Essas evidências subsidiaram o processo regulatório brasileiro, conduzido pela Anvisa por meio de 

Análise de Impacto Regulatório e consultas públicas(4). 

Como resultado desse processo, foi publicada a Resolução da Diretoria Colegiada nº 429/2020(9), 

que instituiu a rotulagem nutricional frontal no formato de símbolo de lupa, acompanhada da Instrução 

Normativa nº 75/2020(28), que definiu os critérios técnicos para a declaração nutricional. A adoção 

desse modelo buscou refletir o esforço regulatório em evidências científicas de eficácia com a 

viabilidade técnica, adaptando-se às especificidades da cadeia produtiva e ao perfil de compreensão 

do consumidor brasileiro. 

 

Síntese analítica da evolução normativa 

A análise da trajetória da rotulagem de alimentos no Brasil evidencia um processo gradual de 

amadurecimento regulatório, marcado pela ampliação progressiva de seus objetivos e funções. 

Inicialmente voltada à identificação do produto e à garantia de segurança sanitária, a rotulagem passou 

a incorporar, ao longo do tempo, dimensões relacionadas ao direito à informação, à proteção do 

consumidor e à promoção da saúde, acompanhando transformações no perfil epidemiológico e 

alimentar da população brasileira(16,27). 

A introdução da rotulagem nutricional obrigatória representou um avanço relevante ao ampliar 

o acesso do consumidor a informações sobre a composição dos alimentos. No entanto, conforme 

apontado na revisão sistemática de Cowburn e Stockley(6), a apresentação dessas informações 

exclusivamente por meio de tabelas nutricionais técnicas apresentam limitações importantes quanto à 

legibilidade, compreensão e uso efetivo no momento da decisão de compra, especialmente em 

contextos de consumo rápido e entre grupos com menor escolaridade. Tais limitações reduzem o 

potencial da rotulagem tradicional como instrumento isolado de promoção de escolhas alimentares 

saudáveis. 

Nesse cenário, a adoção da rotulagem nutricional frontal configura-se como resposta regulatória 

às fragilidades identificadas nos modelos informativos tradicionais. Sistemas baseados em abordagens 

interpretativas, como selos de advertência, demonstraram maior eficácia na comunicação do excesso 

de nutrientes críticos, ao facilitar a compreensão da informação nutricional e reduzir a assimetria 

informacional entre consumidores e indústria(4,29). Além disso, estudos indicam que tais modelos 

exercem influência não apenas sobre o comportamento do consumidor, mas também sobre a 

reformulação de produtos pela indústria alimentícia, ampliando seu impacto no ambiente alimentar(29). 

No contexto brasileiro, a implementação da rotulagem frontal por meio da RDC nº 429/2020 

representa a consolidação de uma abordagem regulatória alinhada às evidências científicas e às 

recomendações internacionais(9). A escolha do modelo de lupa reflete um esforço de adaptação das 
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experiências internacionais às especificidades do mercado nacional e do perfil do consumidor 

brasileiro, considerando critérios de clareza, viabilidade regulatória e impacto sanitário(4). 

O atual modelo de rotulagem de alimentos no Brasil reflete um amadurecimento progressivo da 

regulação sanitária, ao incorporar instrumentos mais claros de comunicação de risco nutricional e 

alinhar-se às recomendações de organismos internacionais, como a Organização Mundial da Saúde e 

o Codex Alimentarius(17,30). Ainda que desafios persistam, especialmente quanto à educação alimentar 

e à fiscalização, a evolução normativa evidencia o papel da rotulagem como ferramenta estratégica de 

promoção da saúde e de proteção do consumidor.  

Dessa forma, a síntese da evolução normativa da rotulagem de alimentos no Brasil revela que 

esse instrumento transcende sua função meramente informativa, assumindo papel estratégico no 

enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis e na promoção de ambientes alimentares 

mais saudáveis.  

 

Harmonização internacional e tendências globais de rotulagem de alimentos 

A discussão sobre a rotulagem de alimentos ultrapassa o âmbito nacional, inserindo-se em um 

contexto global de enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis e de promoção de 

sistemas alimentares mais saudáveis. Organismos internacionais, como a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e a Agricultura (FAO), reconhecem a rotulagem nutricional como instrumento 

estratégico de política pública, capaz de subsidiar escolhas alimentares mais conscientes e de induzir 

melhorias no ambiente alimentar(17,18). 

No plano normativo internacional, o Codex Alimentarius estabelece diretrizes gerais para a 

rotulagem de alimentos embalados, com o objetivo de harmonizar práticas regulatórias entre os países 

e reduzir barreiras técnicas ao comércio internacional. 

Embora não imponha modelos específicos de rotulagem frontal, suas recomendações fixam 

parâmetros mínimos de transparência, veracidade e proteção do consumidor, funcionando como 

importante referencial para a formulação e atualização de políticas públicas nacionais(17). 

À luz dessas orientações, o ordenamento jurídico brasileiro, por meio da atuação da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), vem promovendo avanços significativos no campo da 

rotulagem de alimentos. A atualização normativa consubstanciada na Resolução da Diretoria 

Colegiada nº 429/2020 e na Instrução Normativa nº 75/2020 incorporou princípios de maior clareza, 

acessibilidade e transparência das informações nutricionais, em consonância com o debate regulatório 

internacional, ainda que adaptada às especificidades do mercado interno e ao perfil epidemiológico da 

população brasileira(9,28). Nesse contexto, a adoção da rotulagem nutricional frontal no modelo de lupa 

configura um avanço relevante na proteção da saúde pública e no fortalecimento do direito à 

informação adequada e clara ao consumidor(6). 

Atualmente, o cenário regulatório internacional atravessa uma nova etapa focada na 

implementação de modelos de rotulagem nutricional frontal em complementação à tabela nutricional. 

Mais de 35 países já possuem algum modelo frontal, embora não exista uma padronização global de 

apresentações gráficas ou perfis nutricionais(6). 

Países europeus e norte-americanos adotaram modelos distintos de rotulagem frontal, como o 

Nutri-Score, na União Europeia, e sistemas baseados em porcentagem de valores diários no 

Canadá(31,32). Embora esses modelos apresentem variações quanto ao grau de interpretatividade, 
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estudos comparativos indicam que sistemas mais simples e baseados em advertências tendem a gerar 

maior compreensão imediata por parte do consumidor, especialmente em contextos de decisão 

rápida(33). 

Esses modelos têm como premissa comunicar atributos nutricionais de forma simples e visível, 

auxiliando a compreensão do consumidor e estimulando a indústria a reformular produtos para perfis 

mais saudáveis. Assim, a harmonização internacional busca reduzir barreiras técnicas e garantir a 

transparência, consolidando a rotulagem como pilar decisivo das políticas de saúde pública globais.  

 

Codex Alimentarius: padrão global de referência 

No contexto da harmonização internacional, o Codex Alimentarius atua como o principal 

referencial técnico para normas de rotulagem em escala global. Criado em 1963 pela Organização das 

Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 

o programa tem como objetivos primordiais a proteção da saúde dos consumidores e a garantia de 

práticas leais no comércio internacional de alimentos(34,35). 

No que se refere especificamente à rotulagem, o General Standard for the Labelling of 

Prepackaged Foods estabelece os requisitos mínimos de transparência para qualquer alimento 

embalado. Entre os itens obrigatórios definidos por este padrão internacional estão: a denominação do 

alimento, a lista completa de ingredientes, a declaração do conteúdo líquido, a identificação do 

fabricante ou distribuidor, o país de origem, a data de validade com instruções de conservação, além 

das informações nutricionais e alergênicas(34). Esse padrão busca garantir a transparência das 

informações essenciais, enquanto promove a harmonização regulatória entre os países membros. 

De forma complementar, as Guidelines on Nutrition Labelling estabelecem diretrizes para a 

declaração de informações nutricionais, reconhecendo a rotulagem como instrumento relevante de 

promoção da saúde pública(17). 

Para países como o Brasil, o Codex Alimentarius desempenha papel estratégico ao fornecer 

parâmetros técnicos que orientam a elaboração de normas nacionais, sem comprometer a soberania 

regulatória(17,34). Esse suporte técnico garante que o país mantenha sua autonomia legislativa enquanto 

se harmoniza com as exigências do comércio e da saúde global. 

 

União Europeia: transparência e sustentabilidade integrada 

No âmbito da União Europeia, a política de rotulagem de alimentos está estruturada a partir do 

Regulamento (UE) nº 1169/2011, que estabelece regras harmonizadas para a prestação de informações 

aos consumidores, com o objetivo de assegurar elevado nível de proteção da saúde e dos interesses do 

consumidor, bem como o funcionamento adequado do mercado interno(36). Esse regulamento tornou 

obrigatória a declaração nutricional nos rótulos de alimentos embalados, mas não impôs a adoção de 

um modelo único de rotulagem nutricional frontal. 

Como resultado dessa abordagem, os Estados-membros passaram a adotar, de forma voluntária, 

diferentes sistemas de rotulagem frontal, o Nutri-Score(37). Desenvolvido originalmente na França, o 

Nutri-Score classifica os alimentos por meio de uma escala de cores e letras, que varia do verde (A) 

ao vermelho (E), com base em um algoritmo que considera nutrientes favoráveis e desfavoráveis à 

saúde. O objetivo do sistema é fornecer uma avaliação sintética da qualidade nutricional dos produtos, 

facilitando a comparação entre alimentos da mesma categoria(37). 
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No entanto, críticas têm sido levantadas quanto à sua complexidade metodológica e ao risco de 

simplificação excessiva, uma vez que o algoritmo pode atribuir classificações favoráveis a produtos 

ultraprocessados reformulados, sem necessariamente refletir uma alimentação saudável no sentido 

mais amplo(37,38). 

Diante dessas controvérsias, a Comissão Europeia incluiu a rotulagem nutricional frontal no 

escopo da Estratégia “Farm to Fork”(39). Estudos de impacto regulatório vêm sendo conduzidos para 

analisar os efeitos potenciais dos diferentes modelos disponíveis, considerando aspectos como 

compreensão do consumidor, impacto na reformulação de produtos e compatibilidade com as políticas 

de saúde pública(40). 

Comparativamente aos modelos de advertência adotados na América Latina (baseados em 

símbolos frontais de alerta que indicam de forma direta o excesso de nutrientes críticos), a abordagem 

europeia caracteriza-se por maior flexibilidade regulatória e menor grau de interpretatividade(41). 

Nesse sentido, a experiência da União Europeia evidencia os desafios de harmonizar interesses 

econômicos, diversidade cultural e objetivos de saúde pública em um bloco econômico heterogêneo. 

Ao mesmo tempo, contribui para o debate internacional ao oferecer evidências sobre os limites e 

potencialidades de modelos voluntários e classificatórios, fornecendo subsídios relevantes para países 

que, como o Brasil, optaram por sistemas interpretativos mais diretos e voltados à comunicação de 

risco nutricional. 

 

Estados Unidos e Canadá: informação nutricional e responsabilidade legal 

Na América do Norte, as políticas de rotulagem de alimentos apresentam abordagens distintas 

entre Canadá e Estados Unidos, refletindo diferentes estratégias regulatórias para a promoção da saúde 

e a proteção do consumidor. Embora ambos os países tenham tradição na exigência de informações 

nutricionais obrigatórias, a incorporação da rotulagem nutricional frontal ocorreu de forma desigual, 

com maior protagonismo recente do Canadá(29). 

Nesse país, a rotulagem nutricional frontal tornou-se obrigatória a partir da promulgação de 

alterações no Food and Drug Regulations, que instituíram o uso de símbolos frontais de advertência 

para alimentos com altos teores de sódio, açúcares e gorduras saturadas. O modelo canadense adota 

um sistema interpretativo simples, baseado em símbolos visuais padronizados, com o objetivo de 

facilitar a identificação rápida de produtos com perfil nutricional desfavorável(32,42). 

Em contraste, os Estados Unidos mantêm uma abordagem predominantemente informativa, 

centrada na Nutrition Facts Label, cuja revisão mais recente ocorreu em 2016(43). As alterações 

promovidas pela Food and Drug Administration (FDA) buscaram aprimorar a clareza das informações 

nutricionais, incluindo maior destaque ao teor calórico e à declaração de açúcares adicionados, sem, 

contudo, adotar um sistema obrigatório de rotulagem nutricional frontal interpretativa(43). Embora 

existam iniciativas voluntárias e propostas de sistemas frontais nos Estados Unidos, a ausência de uma 

política nacional obrigatória limita o alcance dessas estratégias.  

A comparação entre Canadá e Estados Unidos evidencia diferentes estágios de incorporação da 

rotulagem nutricional frontal como política pública. Enquanto o Canadá avançou na adoção de um 

modelo obrigatório orientado à comunicação de risco nutricional, os Estados Unidos permanecem 

ancorados em uma lógica informativa, priorizando a ampliação e reorganização das informações 

técnicas disponíveis no rótulo(41). Essas experiências oferecem subsídios relevantes para o debate 
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internacional e reforçam a tendência global de adoção de modelos mais claros e interpretativos de 

rotulagem, como forma de fortalecer a promoção da saúde e a proteção do consumidor. 

 

América Latina: avanços em rotulagem frontal e políticas públicas 

A América Latina destaca-se no cenário internacional como uma das regiões mais avançadas na 

adoção de sistemas obrigatórios de rotulagem nutricional frontal baseados em advertências. Esse 

protagonismo está associado ao rápido aumento da prevalência de Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis e ao crescimento expressivo do consumo de alimentos ultraprocessados, que passaram 

a ocupar parcela significativa da dieta da população latino-americana nas últimas décadas(29). 

O Chile foi pioneiro ao implementar, em 2016, a Lei de Rotulagem e Publicidade de Alimentos, 

que introduziu selos frontais de advertência para produtos com altos teores de açúcares, sódio, gorduras 

saturadas e calorias(44). Avaliações posteriores demonstraram impactos relevantes dessa política, 

incluindo redução significativa na compra de bebidas adoçadas e outros produtos ultraprocessados, 

bem como estímulo à reformulação de produtos pela indústria alimentícia(7). 

Inspirados pela experiência chilena, outros países da região — como Peru, Uruguai, México e 

Argentina — adotaram modelos semelhantes de rotulagem nutricional frontal, ainda que com variações 

nos critérios técnicos, no design dos selos e na velocidade de implementação. Apesar dessas diferenças, 

estudos comparativos indicam que os sistemas baseados em advertências textuais simples apresentam 

maior eficácia na comunicação do excesso de nutrientes críticos quando comparados a modelos 

informativos ou classificatórios(45). 

No México, por exemplo, a implementação da rotulagem frontal em 2020 foi acompanhada de 

medidas complementares, como restrições à publicidade de alimentos direcionada ao público infantil 

e ações de educação alimentar, ampliando o alcance da política pública. Evidências iniciais apontam 

melhora na compreensão dos rótulos pelos consumidores e incentivo à reformulação de produtos, 

especialmente nos segmentos de bebidas e lanches industrializados(29). 

De modo geral, a experiência latino-americana evidencia que a rotulagem nutricional frontal 

baseada em advertências constitui instrumento eficaz para a promoção de escolhas alimentares mais 

saudáveis, especialmente quando integrada a um conjunto mais amplo de políticas de alimentação e 

nutrição. Os resultados observados na região têm influenciado o debate regulatório internacional e 

servido de referência para outros países, inclusive no processo de formulação e consolidação da 

política brasileira de rotulagem nutricional frontal(29). 

 

Inovações tecnológicas e transformação digital na rotulagem de alimentos 

A transformação digital e o avanço das tecnologias de informação estão redefinindo o conceito 

de rotulagem de alimentos, expandindo-o além do espaço físico das embalagens. A integração entre 

tecnologia, rastreabilidade e transparência tem permitido a criação de novos modelos de comunicação 

entre produtores, consumidores e autoridades reguladoras(46,47). 

Dentre as inovações tecnológicas que vêm sendo utilizadas pela indústria de alimentos, 

destacam-se os Quick Response Codes (QR Codes) — códigos de barras bidimensionais que podem 

ser acessados por meio de um leitor de imagens, geralmente a câmera de um telefone celular(46). Esse 

mecanismo, de fácil desenvolvimento e baixo custo, apresenta uma vasta gama de configurações 

possíveis. O recurso permite a disponibilização de conteúdos expandidos, tais como informações 
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nutricionais detalhadas, orientações de consumo, rastreabilidade de ingredientes, certificações, alertas 

de alergênicos e práticas de sustentabilidade(46). 

Além da comunicação direta, a transformação digital abrange o uso de Inteligência Artificial 

(IA) para otimizar o monitoramento e a fiscalização do mercado(47). Ferramentas automatizadas 

permitem a verificação de requisitos obrigatórios, como a presença de advertências frontais, auxiliando 

tanto as empresas na validação prévia de seus rótulos quanto os órgãos reguladores na identificação de 

não conformidades em larga escala. 

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária reconhece o potencial das ferramentas 

digitais como complemento à rotulagem tradicional, desde que não comprometam a legibilidade, a 

clareza e o caráter obrigatório das informações previstas em norma. A utilização de meios digitais 

deve, portanto, observar princípios como transparência, não indução ao erro e acessibilidade, 

alinhando-se às diretrizes internacionais de proteção ao consumidor(17). 

Apesar das oportunidades, a incorporação de recursos digitais à rotulagem não substitui a 

necessidade de informações essenciais claras e acessíveis diretamente na embalagem. A Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO)(17) alerta para o risco de aprofundamento 

das desigualdades informacionais, uma vez que o acesso às tecnologias digitais não é uniforme entre 

diferentes grupos populacionais. Assim, a rotulagem física continua desempenhando papel central na 

comunicação de riscos nutricionais, especialmente para populações mais vulneráveis(33). 

Do ponto de vista da saúde pública, tecnologias digitais também possibilitam maior 

personalização da informação nutricional. Aplicativos e plataformas digitais podem adaptar conteúdos 

conforme perfis específicos de consumidores, como pessoas com restrições alimentares, condições 

crônicas ou necessidades nutricionais particulares. 

No entanto, esse potencial levanta desafios regulatórios relacionados à veracidade das 

informações, à padronização dos conteúdos e à proteção de dados pessoais(47). 

 

Sustentabilidade e rotulagem ambiental 

Assim como as inovações tecnológicas ampliam a capacidade de informar o consumidor, a 

crescente preocupação com os impactos ambientais dos sistemas alimentares tem impulsionado a 

incorporação de novos critérios na rotulagem. Nesse contexto, a rotulagem ambiental surge como um 

instrumento para comunicar os efeitos associados à produção, ao processamento e à distribuição dos 

alimentos, visando orientar escolhas de consumo mais alinhadas aos princípios do desenvolvimento 

sustentável(48). 

Essa modalidade abrange diferentes formatos, incluindo declarações ambientais (tipos I, II e III), 

selos ecológicos e indicadores quantitativos, como as pegadas de carbono e hídrica. Para comunicar 

esses atributos, o mercado tem adotado desde certificações independentes até autodeclarações dos 

próprios fabricantes(49). Contudo, a proliferação desordenada de apelos de sustentabilidade apresenta 

desafios regulatórios significativos(48). Embora a literatura aponte para uma crescente demanda por 

parte do público por esse tipo de transparência, ainda não há evidências conclusivas de que a presença 

desses selos determine, de fato, a decisão final de compra do consumidor(48). 

Diante desse cenário, organismos internacionais, como o Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (PNUMA), enfatizam a necessidade de diretrizes claras para a comunicação de 

sustentabilidade. O objetivo é mitigar práticas de greenwashing, ou seja, a apropriação indevida de 

atributos ecológicos para criar uma falsa percepção de responsabilidade ambiental, assegurando que 
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as alegações ambientais sejam verificáveis e compreensíveis(49). Assim, a eficácia da ecorrotulagem 

depende de sua integração a um arcabouço regulatório sólido, dotado de critérios técnicos 

padronizados e mecanismos rigorosos de fiscalização. 

No Brasil, ainda não vigora um sistema obrigatório de rotulagem ambiental para alimentos. A 

eventual incorporação ou padronização dessas informações nos rótulos exigirá uma abordagem 

cautelosa: é imperativo que os apelos ambientais considerem a capacidade de compreensão do 

consumidor e preservem a centralidade das informações nutricionais e sanitárias obrigatórias. 

Dessa forma, a rotulagem ambiental configura-se como um instrumento promissor para a 

promoção da sustentabilidade na cadeia produtiva, especialmente quando amparada pelas importantes 

lições dos modelos internacionais de ecorrotulagem. A construção de sistemas de comunicação mais 

confiáveis e eficazes exige que a adoção desses instrumentos combine robustez técnica, 

fundamentação científica e clareza informacional. O grande desafio para o futuro da regulação é 

justamente promover a convergência entre saúde, sustentabilidade e transparência, articulando a 

proteção ambiental de modo a garantir que o consumidor seja plenamente capacitado para suas 

escolhas, sem ser sobrecarregado por excesso de dados ou induzido ao erro(48). 

As embalagens ocupam posição estratégica nesse debate, pois, além de essenciais à proteção e à 

conservação dos alimentos, representam importante fonte de impacto ambiental ao longo da cadeia 

produtiva(50). A transição para modelos orientados pela economia circular — com uso de materiais 

recicláveis, reutilizáveis ou renováveis — exige compatibilização entre sustentabilidade e segurança 

sanitária, especialmente no que se refere à inocuidade dos materiais em contato com alimentos(50,51). 

O desafio regulatório consiste em assegurar que alegações ambientais e inovações em 

embalagens não comprometam a clareza das informações obrigatórias nem introduzam novos riscos 

ao consumidor(50,51,52). 

 

Considerações Finais 

A análise desenvolvida ao longo deste trabalho demonstra que a rotulagem de alimentos se 

consolidou, no Brasil e no cenário internacional, de um instrumento predominantemente informativo 

para um mecanismo estratégico de governança sanitária, transparência regulatória e promoção da 

saúde e da sustentabilidade. Essa transformação reflete a crescente complexidade dos sistemas 

alimentares contemporâneos e a necessidade de respostas regulatórias capazes de articular saúde 

pública, proteção do consumidor, inovação tecnológica e responsabilidade socioambiental. 

No caso brasileiro, as normas vigentes — com destaque para a RDC nº 429/2020(9) e a Instrução 

Normativa nº 75/2020 da Anvisa(28) — representam avanço significativo em termos de clareza visual, 

padronização técnica e fortalecimento da educação nutricional, evidenciando um movimento 

consistente de alinhamento às práticas internacionais, ao mesmo tempo em que revelam 

especificidades institucionais e desafios próprios do contexto nacional. Nesse sentido, o Codex 

Alimentarius(34) consolida-se como instrumento fundamental para a harmonização internacional da 

rotulagem de alimentos, promovendo convergência regulatória, proteção da saúde e segurança jurídica 

nas relações comerciais. 

A análise de modelos adotados na União Europeia, Estados Unidos, Canadá e países da América 

Latina permite observar uma tendência de convergência regulatória, ainda que marcada por diferentes 

estratégias de implementação. Essa convergência expressa-se, mais recentemente, no fortalecimento 

da rotulagem frontal simplificada, na crescente incorporação de critérios de sustentabilidade e na 
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abertura progressiva para soluções digitais. Nesse cenário, o Brasil destaca-se por adotar uma 

abordagem híbrida, que concilia rigor técnico, clareza comunicacional e respeito à autonomia do 

consumidor, consolidando sua posição como referência regulatória na América Latina. 

O estudo também sugere que a ampliação do escopo informacional — com a incorporação de 

QR codes, sistemas de rastreabilidade e métricas de sustentabilidade — representa oportunidade 

relevante para o fortalecimento da transparência.  

Diante desse quadro, sustenta-se que o desenvolvimento futuro da rotulagem de alimentos 

dependerá menos da simples expansão de informações e mais da qualidade regulatória do ecossistema 

informacional construído. Isso implica investir simultaneamente em inteligibilidade comunicacional, 

integridade dos dados, coerência normativa e avaliação contínua de impacto sobre o comportamento 

do consumidor e sobre os desfechos em saúde e sustentabilidade. 

Assim, a rotulagem alimentar tende a afirmar-se como instrumento multifuncional de política 

pública, cuja efetividade está diretamente condicionada à capacidade de coordenação entre regulação 

sanitária, inovação tecnológica, governança ambiental e proteção do consumidor. A incorporação de 

alternativas baseadas na economia circular, embora relevante para a sustentabilidade e a racionalização 

do uso de recursos, demanda estudos que assegurem a observância de critérios rigorosos de segurança 

alimentar, de modo a prevenir riscos à saúde pública e garantir a adequada proteção do consumidor. 

Como limitações, este estudo consiste em revisão narrativa da literatura, dependente da 

abrangência, atualidade e qualidade das fontes consultadas, bem como dos dados empíricos 

disponíveis. Ademais, por se tratar de temática em constante evolução normativa, científica e 

tecnológica, parte das conclusões poderá demandar atualização em razão de futuras alterações 

regulatórias e novos avanços no setor. 
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